
PROJETO DE RESOLUÇÃO 03/2012.

Cuida-se de Projeto de Resolução indicado pela Diretoria Administrativa para que a Câmara Municipal de Valinhos adote as Diretrizes do Decreto Federal nº. 3.931, de 19 de setembro de 2010 e do Decreto Municipal nº. 7.727/2011, que dispõem sobre o Sistema de Registro de Preços, disposto no artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e a Lei Federal nº. 10.520/02 indicando que a modalidade adotada será através de pregão, com a seguinte,

Justificativa:

A utilização do Sistema de Registro de Preço, trás inúmeras vantagens para a Administração Pública, tais como a economia de recursos pela redução de licitações, a praticidade na contratação e aquisição.

Permite, ainda, aos órgãos adquirentes planejar adequadamente suas compras, parcelando-a se necessário, de forma a reduzir estoques, otimizando espaço e gerenciamento dos almoxarifados. O sistema também traz benefício aos fornecedores, visto que o preço registrado terá preferência, em igualdade condições, sobre os preços obtidos por outras modalidades de licitação.

O registros de preços dar-se-á por meio de procedimento, na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, em sessão pública conduzida pelo Pregoeiro e equipe autorizada da Câmara Municipal de Valinhos.

Segundo o saudoso Hely Lopes Meirelles, define que:

“Registro de Preços é o sistema de compras pelo qual os interessados em fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao Poder Público concordam em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um determinado período e fornecer as quantidades  solicitadas pela Administração no prazo previamente estabelecido.” 

Além da rapidez, com a supressão de licitações contínuas e seguidas, a Administração elimina a burocracia e economiza recursos.

Outro fator preponderante a ser considerado consiste no problema de regulação do estoque em aquisições únicas, sem entrega parcelada. No Sistema de Registro de Preços, a Administração não precisa regular estoques, eis que estão estabelecidas para o fornecedor as quantidades para uso necessário naquela oportunidade. 
O artigo 15 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, possui os seguintes dizeres:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento)
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 
§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa oficial.
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado.
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.
§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação; 
III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 
§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.
Diante do exposto a Mesa Legislativa, acata a indicação e passa para a devida apreciação e aprovação dos nobres vereadores.

Valinhos, aos 24 de maio de 2012.

Paulo Roberto Montero





Presidente





João Moysés Abujadi





1º Secretário





Clayton Roberto Machado





2º Secretário                 
Resolução nº ..., de ... de ...... de 2012.


Adoção das diretrizes fixadas no Decreto Federal nº. 3.931, de 19 de setembro de 2010 e no Decreto Municipal nº 7.727, de 25 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, para as compras e serviços da Câmara Municipal de Valinhos.

Paulo Roberto Montero, Presidente da Câmara Municipal de Valinhos, no uso de suas atribuições legais, na forma do caput do artigo 126 e artigo 203 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Valinhos, e nos termos do Projeto de Resolução nº ..../12, aprovado por ........ em sessão de ..... de ...... de 2012,

Resolve:

Art. 1º.   Adotar as diretrizes fixadas no Decreto Federal nº. 3.931, de 19 de setembro de 2010 e no Decreto Municipal nº 7.727, de 25 de janeiro de 2011, que dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços previsto no artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, para as compras e serviços da Câmara Municipal de Valinhos.

Art. 2º. Caberá a Diretoria Administrativa, como órgão gerenciador, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços.




Art. 3º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 





Câmara Municipal de Valinhos,





..... de ........... de 2012.  





Paulo Roberto Montero





Presidente





João Moysés Abujadi





1º Secretário





Clayton Roberto Machado





2º Secretário   
Publique-se, mediante afixação no local de costume. Enviado para publicação no Boletim Municipal nesta mesma data. 





Liliane Alves Benatti





Diretora do Dep. do Expediente e Protocolo

